
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
 
01. Nos termos da Constituição de 1988, são fundamentos da República 
Federativa do Brasil, dentre outros,  
 
a) soberania, cidadania e pluralismo polít ico.  
b) cidadania, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e inafastabilidade da 
jurisd ição.  
c) dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e função social da 
propriedade.  
d) soberania, igualdade e liberdade.  
e) dignidade da pessoa humana, direito à vida e à saúde e fraternidade.  
 
02. Em relação aos servidores públicos, a Constituição estabelece que:  
 
a) uma vez estáveis, somente podem perder o cargo em virtude de sentença judicial 
e de processo administrativo, assegurada ampla defesa.  
b) adquirem a estabilidade após três anos de efetivo exercício, sejam eles 
concursados ou exercentes de cargo em comissão.  
c) enquanto não adquirirem estabilidade, podem ser demitidos independentemente 
de qualquer procedimento administrativo.  
d) adquirem a estabilidade após dois anos de exercício, caso ocupantes de cargo de 
confiança, e de três anos, caso efetivos.  
e) uma vez estáveis, somente podem perder o cargo em virtude de sentença 
judicial, de processo administrativo ou de procedimento de avaliação periódica, 
assegurada sempre a ampla defesa.  
 
03. Nos termos da Constituição Federal, são funções essenciais à Justiça:  
 
a) os servidores do Judiciário e os Magistrados.  
b) o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública.  
c) o Ministério Público, a Advocacia e a Defensoria Pública.  
d) o Poder Judiciário, a Advocacia e a Defensoria Pública.  
e) o Ministério Público, a Advocacia e os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo.  
 
04. Em razão de aposentadorias e falecimentos de servidores públicos, 
determinado Prefeito Municipal detectou a necessidade de contar com 
mais um médico, em cada um dos dois postos de saúde existentes no 
Município, visando ao atendimento regular à população. Para atender a 
essa necessidade, o Chefe do Poder Executivo pode: 
  
a) nomear dois médicos para ocupar cargos em comissão, lotando cada um deles em 
um posto de saúde;  
b) atribuir, em caráter emergencial, função de confiança a um ou a dois médicos, 
permitindo o seu ingresso no serviço público;  



c) nomear um médico para ocupar cargo em comissão e atender a ambos os postos 
de saúde, desde que haja compatibilidade de horários;  
d) realizar concurso público voltado à contratação dos médicos de que necessita o 
Município;  
e) preencher, de forma direta, os cargos de provimento efetivo existentes, 
observada a isonomia entre os interessados.  
 
05. João, servidor público estadual estável, foi demitido ao fim de processo 
administrativo disciplinar. Irresignado com sua demissão, ingressou com 
ação judicial buscando a anulação da penalidade, na qual obteve êxito. 
Ocorre que, antes do trânsito em julgado da decisão, Marcos, que fora 
aprovado no último concurso público e aguardava a sua convocação, foi 
nomeado para o cargo vago outrora ocupado por João. À luz desse quadro 
e sabendo-se inexistir outro cargo vago na Administração Pública, é 
correto afirmar que:  
 
a) Marcos poderá ser posto em disponibilidade, com remuneração proporcional ao  
tempo de serviço;  
b) Marcos deverá ser demitido para que João retorne ao seu cargo originário;  
c) João não poderá retornar ao serviço público, já que o seu antigo cargo não está 
mais vago;  
d) Marcos deverá ser posto em disponibilidade, mantida a sua remuneração integral;  
e) como Marcos foi regularmente nomeado para o cargo vago, João deverá ser 
posto em disponibilidade.  

 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
 
06. Considere os seguintes atos administrativos:  
I. Ato administrativo discricionário.  
II. Ato Administrativo vinculado.  
III. Ato administrativo com vício de forma.  
IV. O mero ato administrativo, como, por exemplo, a certidão. 
Pode ser objeto de anulação, quando eivado de vício de legalidade, o 
descrito em:  
 
a) II, apenas.  
b) III, apenas.  
c) I, II, III e IV.  
d) II e IV, apenas.  
e) I, II e III, apenas.  

 
07. Um determinado Município do Estado do Amazonas, ao concluir 
procedimento licitatório, deixou, injustificadamente, de atribuir o objeto 
da licitação ao vencedor do certame. Nesse caso, houve violação ao  
princípio:  



 
a) da publicidade.  
b) do julgamento objetivo.  
c) da ampla defesa.  
d) da adjudicação compulsória.  
e) da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
08. Uma das características dos contratos administrativos denomina-se 
comutatividade, segundo a qual o contrato administrativo:  
 
a) se reveste de obrigações recíprocas e equivalentes para as partes.  
b) deve ser executado pelo próprio contratado.  
c) se expressa por escrito e com requisitos especiais.  
d) é remunerado na forma convencionada.  
e) pressupõe anterior licitação. 
 
09. Um determinado órgão público pretende contratar associação de 
portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, para a prestação de serviços, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado. Nesse caso e nos termos da 
Lei n° 8.666/93, a licitação é: 
  
a) obrigatória na modalidade concorrência.  
b) inexigível.  
c) dispensável.  
d) obrigatória na modalidade convite.  
e) obrigatória na modalidade pregão. 
 
10. Felipe, ocupante exclusivamente de cargo em comissão no Governo do 
Estado do Amazonas, foi exonerado do cargo, por ato do Governador do 
Estado, durante período em que estava de licença médica para tratamento 
de saúde, por estar acometido de doença da dengue. Inconformado, Felipe 
pretende impetrar mandado de segurança para retornar ao cargo. Sua 
dispensa ad nutum foi um ato administrativo:  
 
a) discricionário, praticado segundo critérios de oportunidade e conveniência do 
agente público, motivo pelo qual não assiste razão a Felipe;  
b) discricionário, mas é imprescindível o prévio processo administrativo discip linar,  
motivo pelo qual assiste razão a Felipe;  
c) vinculado, praticado pelo agente público com a observância de todos os 
elementos que a lei previamente estabeleceu, motivo pelo qual não assiste razão a 
Felipe;  
d) vinculado, mas é imprescindível o prévio devido processo legal, com oportunidade 
de contraditório e ampla defesa, motivo pelo qual assiste razão a Felipe;  
e) vinculado, pois Felipe tem direito subjetivo de permanecer no cargo durante sua 
licença e só pode ser exonerado após seu retorno ao trabalho e com prévio processo 
administrativo disciplinar, motivo pelo qual lhe assiste razão.  
 



 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
 

11. Sobre o Supremo Tribunal Federal, conhecido como “Guardião da Carta Magna”,  
é correto afirmar: 

 
a) Pode julgar matéria de lei federal 
b) Sua competência é precipuamente recursal 
c) No recurso ordinário não pode apreciar matéria de lei federal 
d) É competente para julgar ação popular movida contra o Presidente da República 
e) Julga apenas ações e recursos que versem sobre temas constitucionais 
 
12. Sobre a tutela antecipada é correto afirmar: 

 
a) Não pode ser concedida pelo relator nos tribunais 
b) Não pode ser concedida contra a Fazenda Pública 
c) É incompatível com o procedimento sumário 
d) É sinônimo de julgamento antecipado da lide 
e) Pode ser pleiteada pelo Ministério Público 
 
13. Sobre o procedimento sumário é correto afirmar: 

 
a) Pode ser adotado nas ações de estado 
b) É incompatível com a reconvenção 
c) Não pode ser convertido em ordinário 
d) As testemunhas são ouvidas na audiência inaugural 
e) Pode ser instaurado oralmente 
 
14. Sobre o agravo de instrumento é correto afirmar: 

 
a) Não pode ter seu mérito decidido pelo relator 
b) É incompatível com a tutela antecipada 
c) Pode ser interposto contra qualquer decisão interlocutória 
d) É cabível no âmbito dos juizados especiais cíveis estaduais 
e) Pode ser indeferido de plano pelo relator 
 
15. É título executivo extrajudicial: 

 
a) Contrato de cartão de crédito 
b) Contrato de cheque especial 
c) Qualquer espécie de documento particular 
d) Contrato de hipoteca 
e) Cheque vencido há mais de 1 ano 

 
 
 
 



 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
 
 
Esta questão vale 2,0 pontos. 
A resposta deverá ter no máximo 12 (doze) linhas. O excedente será 
desconsiderado. 
Nas respostas em que o candidato limitar-se a responder “sim” e “não”, será 
atribuída nota zero. 
  
 
 
O Imposto sobre Grande Fortunas (IGF), ainda não instituído pela União  
e que deverá ser criado por meio de Lei Complementar, na forma do art. 
153, VII, da Constituição pode ser instituído por Medida Provisória,  
tendo em vista relevância da matéria e urgência da União em aumentar 
a arrecadação estatal? (2,0 pontos)  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
 
 
Esta questão vale 2,0 pontos. 
A resposta deverá ter no máximo 12 (doze) linhas. O excedente será 
desconsiderado. 
Nas respostas em que o candidato limitar-se a responder “sim” e “não”, será 
atribuída nota zero. 
  
 
 
Instituída por fundamentos próprios, a licitação é norteada por alguns 
princípios que definem os lineamentos em que se deve situar o 
procedimento. Não raras vezes, a verif icação da validade ou invalidade de 
atos do procedimento leva em consideração tais princípios. Isto posto, 
aponte e discorra sobre, pelo menos, 3 (três) princípios básicos que 
norteiam o procedimento da licitação. (2,0 pontos). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


